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Ata N.º 23/2022 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZASSEIS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - ---------------------------------  

Aos dezasseis dias do mês de novembro do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira, Enf.ª Lucinda Jorge e Sr. António Sebastião.  --------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e dez minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 20.OUT.2021.  ----------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Realização de uma Hasta Pública para Concessão do Direito de Exploração do 
Posto de Venda composto pela Banca n.º 18 e pela Banca n.º 19, sitas no interior do 
Mercado Municipal de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

1.2. – Marcação de uma reunião extraordinária da Câmara Municipal e de uma sessão 
extraordinária da Assembleia Municipal com vista à emissão de parecer referente à 
Proposta de Desagregação da União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões e 
da Proposta de Desagregação da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes 
Aires;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a formalização da cedência de área ao Município 
de Almodôvar, no âmbito da Empreitada de Obras Públicas - Alargamento da Travessa do 
Padre Mestre;  --------------------------------------------------------------------------------------------  

1.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de Reprogramação Temporal, Física 
e Financeira da Operação n.º Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-000049 – “Plano de 
Ação de Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) - Interfaces de Mobilidade Suave em 
Almodôvar”;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Reprogramação Temporal, Física 
e Financeira da Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-000053 - “Plano de Ação de 
Mobilidade Urbana Sustentável - PAMUS - Requalificação Urbanística do Rosário, no 
Troço Envolvente da EN2”;  ----------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta de Reprogramação Temporal, Física 
e Financeira da Operação n.º ALT20-08-2316-FEDER-000109 - “Requalificação da 
Envolvente da Igreja Matriz de Almodôvar e de Ruas do Núcleo Antigo da Vila de 
Almodôvar”;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado por atleta individual de Almodôvar, com vista a apoiar a sua 
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participação nas provas do Campeonato Hercules Olympia PT, que decorrerá a 4 de 
dezembro, no Casino do Estoril;  ----------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Centro Cultural de Santa Cruz, com vista a apoiar as suas 
atividades;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pela Santa Casa da Misericórdia para apoio na aquisição de 
uma viatura;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

1.10 – Conhecimento ao Executivo sobre a transferência de Competências do Estado 
para as Comunidades Intermunicipais. --------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 – Apreciação e deliberação das normas que disciplinam o funcionamento do 
sorteio de Natal “O meu Natal é no comércio tradicional”;  --------------------------------------  

2.2 – Apreciação e deliberação sobre as candidaturas já apresentadas, bem como as 
respetivas minutas de contrato a celebrar no âmbito do Apoio Municipal para 
Empreendedorismo.  ------------------------------------------------------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre a transferência de verbas para a Junta de 
Freguesia de Santa Cruz para aquisição de 4 pneus para a Retroescavadora, propriedade 
da Junta de Freguesia de Santa Cruz, emprestada ao Município de Almodôvar.  ------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

4.1.1 - Aprovação das atas n.º 21/2022, da reunião extraordinária realizada no dia 28 
de outubro e n.º 22/2022, da reunião ordinária realizada no dia 02 de novembro;  -------  

4.1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara 
relativa aos objetivos Estratégicos do Município para o ciclo avaliativo de 2023-2024.  --  

4.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
4.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a 2.ª Revisão às Grandes Opções do Plano e 

Orçamento para o exercício económico de 2022; --------------------------------------------------  
4.2.3 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 

âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

5.1 – Apreciação e deliberação sobre o Pedido de Revisão extraordinária de preço da 
empreitada "Acesso Pedonal e Ciclável ao Complexo Desportivo de Almodôvar ";  ---------  

5.2 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Execução " Ampliação dos passeios 
pedonais e colocação de murantes entre o Pk 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 
Rosário/Almodôvar - zona D;  -------------------------------------------------------------------------  

5.3 - Apreciação e deliberação sobre a Revisão de Preço (Cálculo Definitivo) dos 
Trabalhos Complementares à Requalificação Urbanística do Rosário - Envolvente à EN2”;  

5.4 - Apreciação e deliberação sobre a Revisão de Preço (Cálculo Definitivo) da 
Requalificação Urbanística do Rosário - Envolvente à EN2”;  -----------------------------------  

5.5 - Apreciação e deliberação sobre o destaque de prédio misto sito no Monte 
Gonçalo Eanes de Cima, da União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões.  -----  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   
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6.1 – Ratificação do Despacho da Sra. Vice-Presidente da Câmara Municipal sobre o 
Protocolo de Colaboração a celebrar com a Academia de Educação e Terapia AET, Lda. e 
com o Agrupamento de Escolas de Almodôvar tendo em vista a contribuição para o 
desenvolvimento das capacidades psico-socio-emocionais dos alunos; ----------------------   

6.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira a um 
aluno da Universidade Sénior, para apoio de despesas no âmbito de um acidente; --------   

6.3 – Apreciação e deliberação sobre a alteração à Minuta de Protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Espreita Sucesso - Associação 
para Apoio Educacional e Social, no âmbito da Componente de Apoio à Família;  ----------  

6.4 – Apreciação e deliberação relativa à seleção de candidatos no âmbito do 
Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
Duração, com vista ao preenchimento das vagas;  -------------------------------------------------  

6.5 – Apreciação e deliberação sobre a candidatura para atribuição do apoio ao 
Incentivo à Natalidade e Apoio à família que não cumpre o Regulamento;  ------------------  

6.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que 
autorize a retificação às epígrafes 5.5 e 6.2 e onde se lê “6.2 - Apreciação e deliberação 
sobre o pedido de comparticipação financeira a um aluno da Universidade Sénior, para 
apoio de despesas no âmbito de um acidente” se leia “6.2 - Apreciação e deliberação 
sobre a proposta apresentada pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, com vista ao 
pagamento das despesas excecionais relacionadas com uma ocorrência no âmbito da 
Universidade Sénior.” e, onde se lê “5.5 - Apreciação e deliberação sobre o destaque de 
prédio misto sito no Monte Gonçalo Eanes de Cima, da União de Freguesias de Almodôvar 
e Graça dos Padrões.” se leia “.5 - Apreciação e deliberação sobre o destaque de prédio 
rústico sito no Monte Gonçalo Eanes de Cima, da União de Freguesias de Almodôvar e 
Graça dos Padrões.” --------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, solicitou, igualmente, que se procedesse à alteração do alinhamento da 
ordem de trabalhos, para não causar transtorno ao Munícipe que se encontrava presente 
na sala para licitar em hasta pública, passando assim, o ponto 1.1. para o início da reunião 
e, posteriormente, seguir-se-ia a ordem de trabalhos tal como esta se encontrava 
definida. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara aceitou e em nada objetou. --------------------------------------------------------- 

1.1 – REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE 
EXPLORAÇÃO DO POSTO DE VENDA COMPOSTO PELA BANCA N.º 18 E PELA BANCA 
N.º 19, SITAS NO INTERIOR DO MERCADO MUNICIPAL DE ALMODÔVAR: --------------  

Em cumprimento da deliberação de 19.OUT.2022 e da publicitação no Edital n.º 
224/2022, de 25 de outubro, procedeu-se à hasta pública verbal, destinada à Concessão 
do Direito de Exploração do Posto de Venda composto pela Banca n.º 18 e pela Banca n.º 
19, sito no interior do Mercado Municipal de Almodôvar. ---------------------------------------  

Previamente à licitação, o Senhor Presidente, em voz alta, procedeu à leitura e 
explicação do teor das cláusulas constantes no referido Edital, questionando ao munícipe 
presente se lhe assistia alguma dúvida sobre o seu conteúdo, tendo-lhe sido respondido 
que não havia quaisquer dúvidas.  --------------------------------------------------------------------  
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Prosseguindo, realizou-se os costumeiros pregões, tendo a melhor licitação, para a 
concessão do Direito de Exploração do Posto de Venda composto pela Banca n.º 18 e pela 
Banca n.º 19, sito no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, sido efetuada pelo 
único concorrente, Senhor Arnaldo da Silva Martins, pelo montante de €55,00, 
acrescidos do IVA.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Atribuir o Direito de Exploração do Posto de Venda composto pela Banca 

n.º 18 e pela Banca n.º 19, sito no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, pelo 
valor de €55,00, acrescidos do IVA à taxa legal em vigor (cinquenta e cinco euros) ao 
único concorrente, Senhor Arnaldo da Silva Martins, nas condições expressas no Edital 
n.º 224/2025, de 25 de outubro de 2022, que publicitou o ato. --------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

DESPACHO N.º 171/2022 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO E DE ATENDIMENTO DA 
CAFETARIA MUNICIPAL: -------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do seu Despacho n.º 171/2022, 
exarado em 16 de novembro, através do qual determina alterações ao período de 
funcionamento e de atendimento da Cafetaria Municipal, passando este a ser de segunda-
feira a sexta-feira, das 8:00 às 14:00 horas e das 8:30 às 13:45 horas, respetivamente. 

O Presente despacho produz efeitos a 17 de novembro de 2022 e revoga o Despacho 
n.º 158/2022, de 28 de outubro. ----------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

VOTO DE PESAR, PRESTADO PELO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, DECORRENTE 
DO FALECIMENTO DO EXMO. SENHOR DR. JOSÉ DA LUZ REVÉS PEREIRA:  -----------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou um Voto de Pesar, em nome do 
Município de Almodôvar, na sequência do falecimento do Exmo. Senhor Dr. Jose  da Luz 
Reve s Pereira, cujo documento faz parte integrante do livro anexo a s atas e da -se aqui 
como totalmente reproduzido -------------------------------------------------------------------------  

Assim, deverá ser posteriormente remetido aos familiares do Exmo. Senhor Dr. Jose  
da Luz Reve s Pereira, expressando, desta forma, o mais sentido pesar, em nome da 
Câmara Municipal de Almodôvar, dando dele conhecimento à sua Família, Amigos e 
Associação de Agricultores do Campo Branco a quem envia as mais profundas e sinceras 
condolências. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento, sendo que a matéria será objeto de 
deliberação na sua próxima reunião. -------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  
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1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.2. – MARCAÇÃO DE UMA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL 
E DE UMA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL COM VISTA À 
EMISSÃO DE PARECER REFERENTE À PROPOSTA DE DESAGREGAÇÃO DA UNIÃO DE 
FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES E DA PROPOSTA DE 
DESAGREGAÇÃO DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE SANTA CLARA-A-NOVA E GOMES 
AIRES:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou as PROPOSTAS 

N.º 179/2022 e N.º 180/2022, ambas exaradas em 14 de novembro de 2022, que aqui se 
dão como totalmente reproduzidas e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas, 
através das quais se solicita a realização de uma reunião extraordinária da Câmara 
Municipal, a ter lugar no dia 21 de novembro de 2022, pelas 10:00 horas, que decorrerá 
na sala das reuniões, no edifício-sede do Município, bem como a realização de uma 
sessão extraordinária da Assembleia Municipal, com a Ordem do Dia, constante nas 
Propostas supra referidas. ------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge solicitou que se altere a hora da reunião da 
Câmara Municipal, para depois de almoço, uma vez que está a trabalhar e não pode deixar 
os seus compromissos. ----------------------------------------------------------------------------------  

Após consulta a todos os Senhores Vereadores o Senhor Presidente propôs que se 
altere a hora da reunião para as 15:00 horas. ------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, a realização de uma reunião extraordinária, para o próximo dia 21 

de novembro de 2022, pelas 15:00 horas, que decorrerá na sala de reuniões, no 
edifício-sede do Município, com a Ordem do Dia, constante na Proposta n.º 179/2022, 
que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de 
atas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a Proposta n.º 180/2022, do Senhor Presidente, e desta forma, solicitar 
a realização de uma sessão extraordinária da Assembleia Municipal, destinada à 
apreciação e deliberação do assunto descrito na proposta; -------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 – FORMALIZAÇÃO DA CEDÊNCIA DE ÁREA AO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, 
NO ÂMBITO DA EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - ALARGAMENTO DA TRAVESSA 
DO PADRE MESTRE: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou o processo 
n.º 50/GAF 2022, bem como a Proposta n.º 178/2022, exarada em 14 de novembro de 
2022, através da qual se propõe, no âmbito da empreitada de obras públicas designada 
“Empreitada de Obras Públicas – Alargamento da Travessa do Padre Mestre”, que o 
executivo aprove a cedência, a título definitivo, pela munícipe Marília Estevens 
Guerreiro Cortes Botelho, de uma parcela de terreno com a área de 274,08m2, a 
desanexar ao prédio identificado na Proposta n.º 178/2022, no ponto 3 dos 
Considerandos, destinado a integrar o domínio público municipal, com as delimitações 
conforme planta anexa ao processo, bem como submeter à próxima Sessão da Assembleia 
Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge chamou a atenção do executivo para o facto de 
haver buracos muito acentuados na travessa do Cerro da Nodre, bem como uma tampa 
de esgoto na Rua do Relógio que está muito levantada e que devem ser reparados com 
alguma urgência pois podem provocar tantos estragos nos carros como queda dos 
munícipes. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: - --------------------------------  
1.º - Aprovar a cedência, a título definitivo, pela munícipe Marília Estevens 

Guerreiro Cortes Botelho, de uma parcela de terreno com a área de 274,08m2, a 
desanexar ao prédio identificado na Proposta n.º 178/2022, no ponto 3 dos 
Considerandos, destinado a integrar o domínio público municipal, com as delimitações 
conforme planta anexa ao processo;  -----------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a proposta de afetação ao domínio público municipal, da parcela de 
terreno identificada na Proposta n.º 178/2022, e submeter à próxima sessão da 
Assembleia Municipal para cumprimento do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 
33.º e alínea q) do n.º 1 do artigo 25.º ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;  ----------------------------------------------  

3.º - Conceder os devidos poderes ao Senhor Presidente para outorga de 
documentação legal necessária referente à desanexação da parcela e consequente 
inclusão no domínio público da autarquia, nos termos das alíneas a), b) e d) do n.º 1 do 
artigo 35.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Notificar a munícipe da presente deliberação, nos termos do disposto no artigo 
114º do Código do Procedimento Administrativo;  ------------------------------------------------  

5.º - Seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos 
e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente proposta;  -------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

1.4 – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA 
OPERAÇÃO N.º ALT20-07-1406-FEDER-000049 – “PLANO DE AÇÃO DE 
MOBILIDADE URBANA SUSTENTÁVEL (PAMUS) - INTERFACES DE MOBILIDADE 
SUAVE EM ALMODÔVAR”: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 22895, 
exarada em 16 de novembro de 2022 pelo Gabinete Jurí dico, cujo teor se transcreve:-----   

ASSUNTO: Proc. 19/GTC 2018 - Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-000049 - Plano de Ação de 
Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) - Interfaces de Mobilidade Suave em Almodôvar - 
Reprogramação n.º 04  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informação:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
No seguimento da candidatura da operação ALT20-07-1406-FEDER-000049 - Plano de Ação 

de Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) - Interfaces de Mobilidade Suave em Almodôvar, 
aprovada no âmbito da Prioridade de Investimento: 4.5, com um valor elegível de 1 534 882,99, e um 
prazo de execução definido até 30 de junho de 2022, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:  ------  

1. Após consulta ao processo de candidatura, verifica-se que o Termo de Aceitação da operação 
aqui em apreço foi assinado em 23 de maio de 2019, e remetido nessa mesma data à Autoridade de 
Gestão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Neste momento, pretende-se introduzir três novas componentes à presente operação: -----------  
a) Requalificação Urbanística da Corte Zorrinho  ---------------------------------------------------------  
b) Acesso ao Cemitério de Almodôvar  ------------------------------------------------------------------------  
c) Ajustamentos de Preço – Revisão de Preços  -------------------------------------------------------------  
No que respeita à Componente - Requalificação Urbanística da Corte Zorrinho, a mesma será 

constituída pela Ação – Empreitada de Obras Públicas – Requalificação Urbanística da Corte 
Zorrinho, a qual se encontra já em fase de Receção Provisória, correspondendo a um investimento 
total executado (IVA em regime de autoliquidação) de 237 287,96 €, ao qual acrescem os encargos 
de Revisão de Preços, no valor de 13 028,72 €.  ---------------------------------------------------------------------  

Quanto à Componente - Acesso ao Cemitério de Almodôvar, a mesma será constituída pela Ação 
- Empreitada de Obras Públicas – Requalificação das Acessibilidades ao Cemitério de 
Almodôvar, a qual tem já o respetivo projeto de execução aprovado pela Câmara Municipal, e 
aguarda lançamento do procedimento pré-contratual. De acordo com a estimativa orçamental que 
acompanha o projeto de execução, estima-se que o valor pela sua execução ascenda a 340 483,26 €, 
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ao qual, acrescerão os encargos de Revisão de Preços, os quais se estimam em 17 024,16 € (se 
considerarmos 5 % do valor da estimativa orçamental) ----------------------------------------------------------   

De salientar que esta última empreitada dará continuidade física à intervenção que havia sido já 
objeto de reprogramação no âmbito da presente operação, no âmbito da componente - 
Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de Almodôvar.  --------------------------------------  

Por último, é ainda solicitada a integração de uma terceira componente, destinada a Revisão de 
Preços, a qual abrange todas as empreitadas de obras públicas que integram a presente operação, à 
qual corresponderá o valor de 83 588,52 €.  ------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, apresentamos uma proposta de afetação de valores global, bem como o orçamento 
global da operação, decorrente da proposta de reprogramação física, a qual se submete à apreciação 
e decisão da Comissão Diretiva do Alentejo 2020. ------------------------------------------------------------------  

3. Neste sentido, torna-se necessário apresentar um pedido de reprogramação temporal, física e 
financeira da operação, de forma a abarcar as referidas alterações, nos seguintes termos:  -------------  

a) Reprogramação Física e Financeira – o valor elegível aprovado passa a ser de 2 196 242,73 
€, de acordo com a seguinte proposta de afetação de valores:  --------------------------------------------------  

Componentes 2014 2015 2016 2017 2018 

Estudos, Pareceres, Projetos 
e Consultoria  

12 750,00 €  17 000,00  30 450,00 €  54 805,00 €  0,00 €  

Construções Diversas  0,00 €  0,00 €  152 855,10 €  780 439,30 €  62 784,32 €  

Ajustamentos de Preço  0,00 €  0,00 €  0,00 €  0,00 €  3 838,79 €  

Investimento Total Elegível  12 750,00 €  17 000,00 €  183 305,10 €  835 244,30 €  66 623,11 €  

 
Componentes 2019 2020 2021 2022 Total 

Estudos, Pareceres, 
Projetos e 
Consultoria  

12.425,00 €  1 287,50 €  1 287,50 €  0,00 €  0,00 €  130 005,00 €  

Construções 
Diversas  

90 924,60 €  29 235,91 €  404 687,92 €  121 238,80 €  340 483,26 €  1 982 649,21 €  

Ajustamentos de 
Preço  

23 599,84 €  0,00 €  3 097,02 €  13 028,72 €  40 024,16 €  83 588,52 €  

Investimento Total 
Elegível  

126 949,44 €  30 523,41 €  409 072,44 €  134 267,52 €  380 507,42 €  2 196 242,73 €  

b) Reprogramação Temporal - Prorrogação do prazo de execução da operação, mantendo-se o 
respetivo início em 01 de setembro de 2014, e passando o seu término a ser em 30 de setembro de 
2023;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. Face ao exposto, propõe-se que seja submetida à próxima reunião da Câmara Municipal uma 
Proposta de Reprogramação Temporal e Financeira da Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-
000049 - Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) - Interfaces de Mobilidade 
Suave em Almodôvar, para apreciação e deliberação, elaborando-se para o efeito a respetiva Nota 
Justificativa, e em caso de aprovação, seja a mesma submetida no Balcão 2020. “ --------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Presidente referiu que todos os Municípios foram 
chamados pela CCDR para “limpar as operações”, isto é, abdicavam de alguns projetos que 
não acabariam até setembro e, como o programa 20/30 está a chegar não precisam de 
arriscar sabendo que vão ter verbas. Foi à CCDR para discutir os projetos e conseguiu um 
valor maior para alguns projetos e desistiu de outros. Um valor significativo retirado de 
uns e ficando com verba que não era nossa.  -------------------------------------------------------  

Nesta operação temos possibilidade de introduzir três novas componentes, a 
Requalificação Urbanística da Corte Zorrinho, o Acesso ao Cemitério de Almodôvar e um 
Ajustamentos de Preço – Revisão de Preços. -------------------------------------------------------  

Na Requalificação Urbanística da Corte Zorrinho, a mesma será constituída pela Ação 
– Empreitada de Obras Públicas – Requalificação Urbanística da Corte Zorrinho, a qual se 
encontra já em fase de Receção Provisória, correspondendo a um investimento total 
executado (IVA em regime de autoliquidação) de €237.287,96, ao qual acrescem os 
encargos de Revisão de Preços, no valor de €13.028,72.  ----------------------------------------  

Quanto à Componente - Acesso ao Cemitério de Almodôvar, a mesma será constituída 
pela Ação - Empreitada de Obras Públicas – Requalificação das Acessibilidades ao 
Cemitério de Almodôvar, a qual tem já o respetivo projeto de execução aprovado pela 
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Câmara Municipal, e aguarda lançamento do procedimento pré-contratual. De acordo 
com a estimativa orçamental que acompanha o projeto de execução, estima-se que o valor 
pela sua execução ascenda a €340.483,26, ao qual, acrescerão os encargos de Revisão de 
Preços, os quais se estimam em €17.024,16 (se considerarmos 5 % do valor da estimativa 
orçamental) -----------------------------------------------------------------------------------------------   

De salientar que esta última empreitada dará continuidade física à intervenção que 
havia sido já objeto de reprogramação no âmbito da presente operação, no âmbito da 
componente - Requalificação Urbanística da Entrada Sul da Vila de Almodôvar.  -----------  

 Tinha referido em reunião anterior que esta obra não era prioritária mas face ao que 
acabou de explicar irá ser priorizada. ----------------------------------------------------------------  

Por último, é ainda solicitada a integração de uma terceira componente, destinada a 
Revisão de Preços, que abrange todas as empreitadas de obras públicas que integram a 
presente operação, à qual corresponderá o valor de €83.588,52. ------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação à Requalificação 
Urbanística da Corte Zorrinho uma vez que já está na fase final não vê dificuldades em 
que a mesma termine, porém, em relação ao acesso ao Cemitério de Almodôvar não crê 
que se concretize. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 22895, 

prestada pelos serviços, a Reprogramação Temporal e Financeira da Operação ALT20-07-
1406-FEDER-000049 - Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) - 
Interfaces de Mobilidade Suave em Almodôvar; ---------------------------------------------------  

2.º - Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submetida ao Balcão 
2020; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.5 – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA 
OPERAÇÃO N.º ALT20-07-1406-FEDER-000053 - “PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE 
URBANA SUSTENTÁVEL - PAMUS - REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO ROSÁRIO, 
NO TROÇO ENVOLVENTE DA EN2”: ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 22896, 
exarada em 16 de novembro de 2022 pelo Gabinete Jurí dico, cujo teor se transcreve:-----   

“ASSUNTO: Proc. 05/GTC 2019 - Proposta de Reprogramação Temporal, Física e Financeira da 
Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-000053 - Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável - 
PAMUS - Requalificação Urbanística do Rosário, no Troço Envolvente da EN2 – Reprogramação 03 

 No seguimento da candidatura da operação ALT20-07-1406-FEDER-000053 - Plano de Ação 
de Mobilidade Urbana Sustentável - PAMUS - Requalificação Urbanística do Rosário, no Troço 
Envolvente da EN2, aprovada no âmbito da Prioridade de Investimento: 4.5 com um valor elegível 
de 501 056,22 € e um prazo de execução definido até 30 de junho de 2021, cumpre-nos informar V. 
Exa do seguinte:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Complementarmente à Empreitada de Requalificação Urbanística do Rosário, no troço 
envolvente da EN2, adjudicada no ano de 2017, o Município de Almodôvar deu início aos 
procedimentos pré-contratuais tendo em vista a Requalificação das Acessibilidades ao Cemitério do 
Rosário, tendo neste seguimento sido aprovado pelos órgãos municipais o Projeto de execução, 
estimando-se que a sua execução ascenda a 154 696,76 € (IVA não incluído) com um prazo de 
execução de 240 dias.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2. Esta empreitada dá continuidade à intervenção que havia sido já objeto de candidatura no 
âmbito da Operação n.º ALT20-08-2316-FEDER-000063 - Plano de Ação de Mobilidade Urbana 
Sustentável - PAMUS - Requalificação Urbanística do Rosário, no Troço Envolvente da EN2, 
candidatada ao Alentejo 2020.  -----------------------------------------------------------------------------------------  



ATA N.º 23/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.NOV.2022 

 

455 
  

3. Neste sentido, torna-se necessário apresentar um pedido de reprogramação física, financeira e 
temporal da operação, de forma a abarcar a referida alteração, nos seguintes termos:  ------------------  

a) Reprogramação Física - inclusão de uma nova subcomponente dentro da componente 
“Construções Diversas”, relativa à execução da Empreitada de Obras Públicas – Requalificação das 
Acessibilidades ao Cemitério do Rosário; bem como uma nova componente, designada “Ajustamentos 
de Preço – Revisão de Preços”;  ------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Reprogramação Financeira – o valor elegível aprovado passaria a ser de 732 744,03 €, de 
acordo com a seguinte proposta de afetação de valores:  ---------------------------------------------------------  

Componentes 2019 2020 2021 2022 2023 Total 

Construções Diversas  58 506,98 € 357 084,39 €  73 379,40 €  67 935,77 €  154 696,76 €  711 603,30 €  

Ajustamentos de Preço  0,00 € 0,00 €  1 320,44 €  0,00 €  7 734,84 €  9 055,28 €  

Componentes 2015 2016 2017 ----- ----- Total 

Estudos, Pareceres, 
Projetos e Consultoria  

4 229,91 € 6 647,00 €  1 208,54 €  -----  -----  12 085,45 €  

TOTAL  732 744,03  

c) Reprogramação Temporal – Prorrogação do prazo de execução da operação, passando o seu 
término a ser em 30 de setembro de 2023.  ------------------------------------------------------------------------------  

4. Face ao exposto, propõe-se que seja submetida à próxima reunião da Câmara Municipal uma 
proposta de Reprogramação Temporal, Física e Financeira da Operação n.º ALT20-07-1406-FEDER-
000053 - Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável - PAMUS - Requalificação Urbanística do 
Rosário, no Troço Envolvente da EN2, para apreciação e deliberação, elaborando-se para o efeito a 
respetiva Nota Justificativa, e em caso de aprovação, seja a mesma submetida no Balcão 2020.” --------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 22896, 

prestada pelos serviços, a Reprogramação Temporal, Física e Financeira da Operação 
n.º ALT20-07-1406-FEDER-000053 - Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável - 
PAMUS - Requalificação Urbanística do Rosário, no Troço Envolvente da EN2; -------------  

2.º - Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submetida ao Balcão 
2020; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.6 – PROPOSTA DE REPROGRAMAÇÃO TEMPORAL, FÍSICA E FINANCEIRA DA 
OPERAÇÃO N.º ALT20-08-2316-FEDER-000109 - “REQUALIFICAÇÃO DA 
ENVOLVENTE DA IGREJA MATRIZ DE ALMODÔVAR E DE RUAS DO NÚCLEO ANTIGO 
DA VILA DE ALMODÔVAR”:---------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente introduziu a mate ria e apresentou a informaça o n.º 22898, 
exarada em 16 de novembro de 2022 pelo Gabinete Jurí dico, cujo teor se transcreve:-----   

“ASSUNTO: Proc. 19/GTC 2019 - Proposta de Reprogramação Temporal, Física e Financeira da 
Operação n.º ALT20-08-2316-FEDER-000109 - Plano de Ação de Regeneração Urbana - PARU - 
Requalificação da Envolvente da Igreja Matriz de Almodôvar e de Ruas do Núcleo Antigo da Vila de 
Almodôvar – Reprogramação 01 ---------------------------------------------------------------------------------------  

No seguimento da candidatura da operação ALT20-08-2316-FEDER-000109 - Plano de Ação 
de Regeneração Urbana - PARU - Requalificação da Envolvente da Igreja Matriz de Almodôvar 
e de Ruas do Núcleo Antigo da Vila de Almodôvar, inicialmente aprovada no âmbito da Prioridade 
de Investimento: 6.5 com um valor elegível de 255 858,82 € e um prazo de execução definido até 30 
de junho de 2022, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte:  ---------------------------------------------------  

1. Atendendo à área de intervenção da operação inicialmente prevista para a concretização da 
operação, que incide no centro histórico da Vila de Almodôvar, e os constrangimentos que a mesma 
trará aquando da sua implementação no terreno, o Município de Almodôvar, após estudar as várias 
alternativas possíveis, decidiu que a opção que traria menores constrangimentos para a normal 
circulação de pessoas e vivência do espaço pela comunidade seria dividir a execução da operação em 
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três fases distintas, mantendo-se a primeira fase no presente quadro comunitário, e passando as 
restantes duas fases para candidatura a efetuar no âmbito do Portugal 2030.  -----------------------------  

2. Este faseamento implicou a divisão do projeto de execução (inicialmente pensado de forma 
unitária) em três fases distintas, mas necessariamente interligadas entre si, a qual se encontra ainda 
em curso junto da entidade autora do projeto.  ---------------------------------------------------------------------  

3. Assim, nesta primeira fase, serão objeto de intervenção a Travessa do Padre Mestre, que já se 
encontra em execução, no seguimento da outorga do Contrato n.º 45/2022, de 16 de agosto, pelo valor 
de 137.500,00 € (IVA não incluído) com um prazo de execução de 120 dias, e a Rua de Beja, bem como 
a Rua Dr. João de Brito Camacho, encontrando-se o Município a aguardar o envio da versão final do 
Projeto de Execução que inclua apenas estas duas ruas, de forma que o mesmo seja aprovado pelos 
órgãos e lançado o respetivo procedimento pré-contratual, estimando-se que a sua execução ascenda 
a 600 000,00 € (IVA não incluído) com um prazo de execução de 180 dias.  ----------------------------------  

4. Neste sentido, torna-se necessário apresentar um pedido de reprogramação física, financeira e 
temporal da operação, de forma a abarcar a referida alteração, nos seguintes termos:  ------------------  

a) Reprogramação Física - adequação da componente “Construções Diversas” ao faseamento da 
execução do projeto de requalificação, criando as subcomponentes relativas à Empreitada de Obras 
Públicas – Alargamento da Travessa do Padre Mestre, e à Empreitada de Obras Públicas – 
Requalificação da Rua de Beja e Rua Dr. João de Brito Camacho; bem como a inclusão de uma nova 
componente, designada “Ajustamentos de Preço – Revisão de Preços”;  ---------------------------------------  

b) Reprogramação Financeira – o valor elegível aprovado passaria a ser de 786 177,46 €, de 
acordo com a seguinte proposta de afetação de valores:  ---------------------------------------------------------  

Componentes 2020 2022 2023 Total 

Construções Diversas  0,00 €  41 490,46 €  696 009,55 €  737 500,01 €  

Ajustamentos de Preço  0,00 €  0,00 €  36 875,00 €  36 875,00 €  

Estudos, Pareceres, Projetos e Consultoria  4 200,45 €  7 602,00 €  0,00 €  11 802,45  

TOTAL  786 177,46 €  

c) Reprogramação Temporal - Prorrogação do prazo de execução da operação, 
mantendo-se o respetivo início em 09 de julho de 2019, e passando o seu término a ser 
em 30 de setembro de 2023;  ------------------------------------------------------------------------  
5. Face ao exposto, propõe-se que seja submetida à próxima reunião da Câmara Municipal 
uma proposta de Reprogramação Temporal, Física e Financeira da operação n.º ALT20-
08-2316-FEDER-000109 - Plano de Ação de Regeneração Urbana - PARU - 
Requalificação da Envolvente da Igreja Matriz de Almodôvar e de Ruas do Núcleo 
Antigo da Vila de Almodôvar, para apreciação e deliberação, elaborando-se para o 
efeito a respetiva Nota Justificativa, e em caso de aprovação, seja a mesma submetida no 
Balcão 2020. “ ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente sublinhou que para a concretização da operação, 
que incide no centro histórico da Vila de Almodôvar, pelos constrangimentos que a 
mesma trará aquando da sua implementação no terreno, decidiram que a opção que 
traria menores constrangimentos para a comunidade seria dividir a execução da 
operação em três fases distintas. ----------------------------------------------------------------------  

Nesta primeira fase, será objeto de intervenção a Travessa do Padre Mestre, que já se 
encontra em execução, mantendo-se no presente quadro comunitário e, passando as 
restantes duas fases para candidatura a efetuar no âmbito do Portugal 20/20, sendo que 
estas três fases são distintas, mas interligadas entre si. ------------------------------------------  

Vem especificado “Ruas do núcleo antigo da Vila” porque sem especificação das ruas 
temos mais margem de abertura para tomar uma decisão. --------------------------------------  

A Travessa do Padre Mestre, que já se encontra em execução, pelo valor de 
137.500,00€ (IVA não incluído). ----------------------------------------------------------------------  

A Rua de Beja, bem como a Rua Dr. João de Brito Camacho, o Município aguardar o 
envio da versão final do Projeto de Execução que inclua apenas estas duas ruas, de forma 
que o mesmo seja aprovado pelos órgãos e lançado o respetivo procedimento pré-
contratual, estimando-se que a sua execução ascenda a 600.000,00 € (IVA não incluído).  

Se vierem cerca de 600 mil euros para a Rua de Beja e Rua Dr. João de Brito Camacho, 
se conseguir, vai arriscar com 137 mil euros mais os 450 mil euros (limpeza das 
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operações) e começar a obra. Arriscou nesta reprogramação, temos que isolar a rua para 
o projeto ser feito e também porque não podem fechar as ruas todas em simultâneo. ----  

O programa 20/30 tem verba para as Ruas da Caixa à Câmara e Ruas adjacentes, Cerro 
da Nodre, Rua do Algarve, Rua do Forno, Rua de Santo Ildefonso, Rua do Relógio e Rua da 
Ferraria. Fica a faltar a travessa do Morgado e Rua do Espírito Santo. ------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 22898, 

prestada pelos serviços, a Reprogramação Temporal, Física e Financeira da Operação 
n.º ALT20-08-2316-FEDER-000109 - Plano de Ação de Regeneração Urbana - PARU - 
Requalificação da Envolvente da Igreja Matriz de Almodôvar e de Ruas do Núcleo Antigo 
da Vila de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja elaborada para o efeito a respetiva Nota Justificativa e submetida ao Balcão 
2020; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Dar igualmente conhecimento desta reprogramação ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira do Município;  --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.o da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

1.7 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO POR ATLETA INDIVIDUAL DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR A 
SUA PARTICIPAÇÃO NAS PROVAS DO CAMPEONATO HERCULES OLYMPIA PT, QUE 
DECORRERÁ A 4 DE DEZEMBRO, NO CASINO DO ESTORIL: ---------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a Proposta n.º 181/2022, exarada em 14 de 
novembro de 2022, que aqui se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta 
anexa ao presente livro de atas, atrave s da qual propo e a atribuiça o de uma comparticipaça o 
financeira, a tí tulo extraordina rio, no montante de €250,00, a transferir para o Senhor Pedro 
Agostinho, com vista a fazer face a s despesas inerentes a  sua participaça o no Campeonato 
Hercules Olympia PT, que decorrera  a 4 de dezembro, no Casino do Estoril.  -----------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião questiona-se se realmente 
estes atletas representam o Município ou nem se fala que são de Almodôvar.  --------------  

Questionou se a Câmara chegou a pagar a comparticipação financeira aprovada no 
âmbito de um concurso internacional de pesca desportiva, a um atleta que iria competir 
nos Estados Unidos. Esse atleta chegou a ir à competição? Trouxe documento 
comprovativo da sua participação no evento?  -----------------------------------------------------  

Em sua opinião, deve constar da deliberação que no caso da não participação do atleta 
no evento, este não deve receber a comparticipação e se a recebeu deve devolve-la uma 
vez que o pressuposto para a atribuição do subsídio não se concretizou. --------------------  

O Senhor Presidente disse que iria verificar se o atleta em causa recebeu a 
comparticipação financeira e se foi ou não à competição realizada nos Estados Unidos. --  

Mais referiu que concorda e, que a partir de agora, deva constar da deliberação de 
Câmara, relativa a estas comparticipações, a menção de que só receberão mediante 
comprovativo de participação efetiva no evento. --------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), a transferir para o Senhor Pedro 
Agostinho, com vista a fazer face às despesas inerentes à sua participação no Campeonato 
Hercules Olympia PT, que decorrerá a 4 de dezembro, no Casino do Estoril; ----------------  

2.º - Que a presente comparticipação financeira seja paga após entrega de documento 
comprovativo de participação efetiva no evento.-----------------------------------------------------  
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3.° - Aprovar que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 
e compromisso n.º 81405; ---------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.8 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO CENTRO CULTURAL DE SANTA CRUZ, COM VISTA A APOIAR AS 
SUAS ATIVIDADES: -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Centro Sócio 
Cultural de Santa Cruz, acompanhado da Proposta n.º 177/2022, exarada em 14 de 
novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €500,00, destinada a fazer face a algumas despesas 
inerentes às atividades desenvolvidas por este Centro Cultural, designadamente apoio à 
Universidade Sénior. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que este Centro tem 
o problema do funcionamento democrático, foi construído pela população mas também 
tem dinheiros públicos e por isso deveria ter Estatutos e haver eleição para os corpos 
gerentes. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu que estes centros em pequenas aldeias, com pouca população não 
funcionam e a maioria estão fechados e era importante que se fizesse uma reflecção sobre 
outra finalidade a dar a estes edifícios.  --------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que não há mais ninguém que se queira candidatar, 
razão pela qual algumas destas associações não realizam eleições. ----------------------------  

Em relação aos Centros Culturais do concelho, de facto alguns encontram-se fechados 
e pensa também que se deve fazer essa reflexão e dar outra utilidade a estes edifícios. ---  

No caso concreto deste Centro ele dá apoio, designadamente, à Universidade Sénior e 
às atividades do CDS-4G, não está encerrado. ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €500,00 (quinhentos euros), a transferir para o Centro Sócio Cultural de 
Santa Cruz, destinada a fazer face a algumas despesas inerentes às atividades 
desenvolvidas por este Centro Cultural, designadamente, apoio à Universidade Sénior e 
às atividades do CDS-4G. --------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81403;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.9 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELA SANTA CASA DA MISERICÓRDIA PARA APOIO NA AQUISIÇÃO DE 
UMA VIATURA:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pela Santa Casa da 
Misericórdia de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 182/2022, exarada em 15 de 
novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €2.500,00, destinada a apoiar a aquisição de uma 
viatura para o desenvolvimento das suas atividades. ---------------------------------------------  
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Continuando, explicou que conversou com o Senhor Provedor que lhe expos as 
dificuldades da instituição, agravadas pelo Covid 19 e pelo aumento dos preços que 
ultimamente se tem verificado, referindo, igualmente, que pretendem fazer a obra do 
novo Lar, mas com a subida de preços dos materiais está difícil. Solicitou a 
comparticipação da Câmara para apoio na aquisição de um veículo e, em contrapartida 
colocariam o símbolo da Câmara no veículo, que servirá, designadamente, para o apoio 
domiciliário. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que a Santa Casa não 
tem atividade social sem ser remunerada, tentou lembrar-se se haveria alguma mas não 
encontra nenhuma, têm comparticipação da Segurança Social e todos os serviços que 
prestam são pagos e têm rendimentos próprios. --------------------------------------------------  

 Não conhece as contas de gerência desta entidade e em termos eleitorais não conhece 
eleições dos corpos gerentes, é um círculo muito fechado. --------------------------------------  

Quanto à comparticipação não se opõe, mas estas interrogações devem ficar 
consignadas, quem trabalha com dinheiros públicos deve ser transparente e devia ter a 
preocupação de informar a comunidade, designadamente, explicar que têm um ano difícil 
porque tiveram determinadas despesas e que as verbas provenientes de x e y não são 
suficientes, seria uma questão de ética enviar o relatório de contas para a Câmara dado 
que é a esta entidade que estão a solicitar apoio financeiro. ------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário, 

no montante de €2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), a transferir para a Santa Casa da 
Misericórdia de Almodôvar, destinada a apoiar a aquisição de uma viatura para o 
desenvolvimento das suas atividades, designadamente, apoio domiciliário; ----------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 81431;  ------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.10 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE A TRANSFERÊNCIA DE 
COMPETÊNCIAS DO ESTADO PARA AS COMUNIDADES INTERMUNICIPAIS: ------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo do teor de um ofício remetido 
pela CIMBAL através do qual solicita a integração de um ponto na ordem de trabalhos da 
Assembleia Municipal de Almodôvar, intitulado “Acordo para o exercício das novas 
competências pela CIMBAL – Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo”. -------------  

Explicou que a Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto - Lei-quadro da transferência de 
competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais vem 
estabelecer no seu Capitulo II as novas competências dos órgãos das entidades 
intermunicipais, consubstanciados nos diplomas setoriais posteriormente publicados. O 
n,º 2 do artigo 30.º da referida Lei, especifica que “o exercício das novas competências 
pelas entidades intermunicipais depende do acordo prévio dos municípios que a integram.”  
Os Decretos-leis setoriais enumeram que “O acordo…é da competência da Assembleia 
Municipal de cada um dos municípios que integram a comunidade intermunicipal.” --------  

A CIMBAL – Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo, numa ótica de interesse 
para com o território e apoio aos municípios do Baixo Alentejo, tem vindo a reunir as 
condições necessárias para assumir as competências que a administração central se 
propõe a transferir. --------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, o Conselho Intermunicipal e a Assembleia Intermunicipal da CIMBAL 
já se pronunciaram, favoravelmente, a esta pretensão e submetem à deliberação das 
Assembleias Municipais, tendo em conta que para a aceitação das competências são 
obrigatórias as 13 deliberações positivas das Assembleias Municipais do Baixo Alentejo.  
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Face ao exposto, foi solicitado à Assembleia Municipal de Almodôvar, que submeta à 
próxima sessão a matéria em apreço, com vista à emissão de acordo favorável para o 
exercício das seguintes competências pela CIMBAL - Comunidade Intermunicipal do 
Baixo Alentejo: --------------------------------------------------------------------------------------------  

- Promoção turística, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 99/2018, de 28 de 
novembro; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Justiça, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 101/2018, de 29 de novembro; ------------  
- Projetos financiados por Fundos Europeus e Programas de Captação de 

Investimento, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 102/2018, de 29 de novembro; ---------  
- Proteção Civil, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 103/2018, de 29 de novembro;  --  
- Educação, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro; --------------  
- Saúde, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro; -------------------  
- Ação Social, concretizada pelo Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de agosto. ------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou. ------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL:  ---------  

2.1 – NORMAS QUE DISCIPLINAM O FUNCIONAMENTO DO SORTEIO DE NATAL “O 
MEU NATAL É NO COMÉRCIO TRADICIONAL”: --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 187/2022, exarada em 
16 de novembro de 2022, bem como as Normas que definem as regras a que devem 
obedecer os Sorteios de Natal denominado “O Meu Natal é no Comércio Tradicional”, uma 
iniciativa promovida pelo Município de Almodôvar, com o objetivo de incentivar a 
procura e a dinamização do comércio tradicional e restauração local, que aqui se dão 
como totalmente reproduzidas e ficas arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. --------  

Prosseguindo, aclarou que este ano se realizarão 10 sorteios para a edição de 
2022/2023, um por cada semana e para cada programa, realizados no sábado de cada 
semana, pelas 12:30 horas, entre os dias 03 de dezembro de 2022 a 04 de fevereiro de 
2023, no interior das instalações do Mercado Municipal e cuja despesa global rondam os 
8 mil euros. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou também que as normas não sofreram alterações em relação ao ano anterior 
e, elencou os prémios a atribuir, neste Sorteio de Natal, que são os seguintes:  ------------ -  

No âmbito do Sorteio - Comércio Local  ------------------------------------------------------  
- 1.º Prémio – 200,00 € em cheques-prenda e 1 cheques-prenda de € 100,00 para 

usufruir em estabelecimento de Alojamento Local/Empreendimento Turístico aderente 
sediado e com espaço físico no concelho de Almodôvar;  ----------------------------------------  

- Do 2.º ao 6.º Prémio inclusive – 100,00 € em cheques-prenda;  --------------------------  
No âmbito do Sorteio – Restauração, incluindo pastelarias e cafés devidamente 

licenciados para o efeito --------------------------------------------------------------------------------  
 Do 1.º ao 12.º Prémio inclusive – 20,00 € em cheques-prenda, para usufruir em 

estabelecimentos aderentes de restauração, incluindo pastelarias e cafés devidamente 
licenciados para o efeito, com espaço físico e sede no concelho de Almodôvar. -------------  

Mais referiu que os consumidores premiados receberão o valor dos cupões sob a 
forma de cheque-prenda, a ser gasto nos estabelecimentos aderentes a esta iniciativa e 
em estabelecimento de Alojamento Local/Turismo Rural sediado e com espaço físico no 
concelho, quando aplicável. ----------------------------------------------------------------------------   

Os cheques-prenda não poderão ser convertidos em dinheiro. -----------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião propôs que os prémios 
fossem aumentados. Explicou que se queremos ter dinamização no comércio local, nas 
festividades, temos de dar um incentivo maior às pessoas e conseguimos isso 
aumentando os prémios. Se aumentar 50% os prémios são 12 mil euros que não é um 
valor muito significativo.  -------------------------------------------------------------------------------  
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Se for um prémio de 300 euros é mais dinheiro que entra em circulação e beneficia os 
que são premiados e o comércio, crê que é uma proposta equilibrada. -----------------------  

O Senhor Presidente explicou que temos mais despesas, designadamente com a 
iluminação de natal ou os vouchers dos trabalhadores, mas poderá eventualmente 
aumentar 2 prémios de 100 euros e 3 de 20 euros. -----------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião propôs que se reduzam algumas despesas 
como por exemplo na iluminação de natal e se invista nos prémios. --------------------------  

Apo s a ana lise e discussa o do assunto, o Senhor Presidente propo s a integraça o de 5 novos 
pre mios distribuí dos da seguinte forma: --------------------------------------------------------------------  

No âmbito do Sorteio - Comércio Local  ------------------------------------------------------  
Aumento de 2 prémios de 100,00 € em cheques-prenda (5 cheques-prenda de 

20,00 € cada, para usufruir em estabelecimentos do come rcio local aderentes, incluindo 
pastelarias e cafe s devidamente licenciados para o efeito sediados e com espaço fí sico no 
concelho de Almodo var), passando a ser “do 2.º ao 8.º prémio inclusive”; -----------------  

No âmbito do Sorteio – Restauração, incluindo pastelarias e cafés devidamente 
licenciados para o efeito  -----------------------------------------------------------------------------  

Aumento de 3 prémios - ficando do 1.º ao 15.º Prémio inclusive – 20,00 € em 
cheques-prenda (2 cheques-prenda de 10,00 € cada, para usufruir em estabelecimentos 
aderentes de restauraça o, incluindo pastelarias e cafe s devidamente licenciados para o 
efeito, com espaço fí sico e sede no concelho de Almodo var).  -----------------------------------  

Ponderado assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou: ----------------------------  
1.º - Aprovar as Normas de Funcionamento da edição 2022/2023 da iniciativa 

“O Meu Natal é no Comércio Tradicional”, nos termos e fundamentos constantes na 
Proposta 187/2022, com as seguintes exceções; ------------------------------------------------  

Ponto 4 – Prémios ----------------------------------------------------------------------------------  
No Ponto 4.1 - onde se lê “Do 2.º ao 6.º Prémio inclusive (…)” deve ler-se: “Do 2.º ao 

8.º Prémio inclusive (…)” -------------------------------------------------------------------------------  
No Ponto 4.2 - onde se lê “Do 1.º ao 12.º Prémio inclusive (…)” deve ler-se: “Do 1.º ao 

15.º Prémio inclusive (…)”------------------------------------------------------------------------------  
2. º - Aprovar os encargos resultantes da presente iniciativa, bem como acrescer 

às despesas os seguintes pre mios a atribuir, e a incluir nas Normas de Funcionamento da 
ediça o 2022/2023 da iniciativa “O Meu Natal e  no Come rcio Tradicional”: ------------------  

No a mbito do Sorteio - Come rcio Local  --------------------------------------------------------------  
2 Pre mios de 100,00 € em cheques-prenda; ----------------------------------------------------  
No a mbito do Sorteio – Restauraça o, incluindo pastelarias e cafe s devidamente 

licenciados para o efeito  --------------------------------------------------------------------------------  
3 Pre mios de 20,00 € em cheques-prenda; -----------------------------------------------------  
3.° - Aprovar que as Normas sejam entregues aos comerciantes aderentes, bem 

como publicitadas na página eletrónica do Município para conhecimento dos 
consumidores;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que seja determinado aos competentes serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. --------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2.2 – CANDIDATURAS JÁ APRESENTADAS, BEM COMO AS RESPETIVAS MINUTAS 
DE CONTRATO A CELEBRAR NO ÂMBITO DO APOIO MUNICIPAL PARA 
EMPREENDEDORISMO: -------------------------------------------------------------------------------  

Dando início a esta rubrica, o Senhor Presidente apresentou a candidatura da 
empreendedora Yadira Merei Jujan, acompanhada de uma ficha de apreciação técnica, e 
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explicou que esta candidatura foi aprovada em reunião de Câmara de 19 de outubro de 2022, 
na modalidade de investimento e que posteriormente a promotora entregou documentação 
que preenche os requisitos para a modalidade de apoio ao arrendamento. -------------------------  

Nestes termos, propõe que à Candidatura da empreendedora Yadira Lujan, aprovada 
na reunião de Câmara de 19.10.2022, seja acrescida a componente de Apoio ao 
Arrendamento no valor de 1.080,00€, bem como a respetiva alteração à minuta do 
contrato, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de apreciação técnica da 
respetiva candidatura, apresentada pelos serviços. -----------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou um pedido de apoio formulado pela 
promotora Maria de Jesus Soares Unipessoal Ld.ª, no âmbito do Regulamento Municipal 
de Apoio ao Empreendedorismo, acompanhado da ficha de apreciação técnica que confirma 
que a candidatura está instruída de acordo com o estabelecido nos artigos 12.º e 13.º do 
referido Regulamento e o relatório do Júri que aqui se dá como totalmente reproduzido e fica 
arquivada em pasta anexa ao livro de atas.  ----------------------------------------------------------------  

Por último apresentou as candidaturas dos empreendedores Tânia Botelho, Bart Melle, 
Joana Palma, Nuno, Miguel e Agostinho Ld.ª, Van Melle, Unipessoal Ld.ª e Matilde Pereira, 
que foram analisadas e ponderadas cuidadosamente pelo Executivo, concluindo-se que as 
mesmas serão indeferidas, tendo em consideração que já foram reanalisadas pelo júri do 
procedimento que propôs novamente o seu indeferimento e não perfazem os 10 pontos 
mínimos exigidos, devendo os respetivos promotores ser notificados para, querendo, dizerem 
o que se lhes oferecer por conveniente sobre o teor da referida decisão. ----------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião questionou se ainda existem 
mais processos pendentes? ----------------------------------------------------------------------------  

Explicou que uma munícipe o abordou e lhe disse que o seu contabilista garante que 
entregou o processo na Câmara. Não se lembra deste processo ter vindo a reunião de 
Câmara e por essa razão questiona se existem mais processos pendentes. ------------------  

Referiu, também, que a Câmara deveria ter procedido a fiscalizações para aferir se os 
empreendedores cumpriam os pressupostos das candidaturas e penalizar quem não 
cumpriu.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Era importante a Câmara realizar uma auditoria por entidade externa com o objetivo 
de fazer um balanço de todo o programa, ver as empresas criadas, as mais-valias, os 
postos de trabalho criados e o seu impacto na economia local. ---------------------------------   

O Senhor Presidente respondeu que segundos os serviços já não há mais processos à 
exceção de um que entrou no dia a seguir à deliberação que suspendeu o programa de 
empreendedorismo mas não se trata da munícipe que o Senhor Vereador fala.   ------------------  

Pensa que para a Câmara aferir o cumprimento dos projetos a melhor solução passaria por 
fazer uma vistoria e pagar depois. ----------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar que à Candidatura da empreendedora Yadira Merei Lujan, aprovada 

na reunião de Câmara de 19 de outubro de 2022, seja acrescida a componente de Apoio 
ao Arrendamento no valor de 1.080,00€, bem como a respetiva alteração à minuta 
do contrato, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de apreciação técnica 
da respetiva candidatura, apresentada pelos serviços; -------------------------------------------  

2.º Aprovar a candidatura apresentada pela empreendedora Maria de Jesus Soares 
Unipessoal Ld.ª, tendo em conta que a mesma se encontra instruída nos termos do 
estatuído nas Normas do Programa de Apoio Municipal para Empreendedorismo do 
Concelho de Almodôvar, bem como a respetiva minuta do contrato, nos termos e com 
os fundamentos constantes na ficha de apreciação técnica da respetiva candidatura, 
apresentada pelos serviços; ----------------------------------------------------------------------------  
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 3.º - Aprovar os encargos financeiros, das candidaturas da empreendedora Yadira 
Lujan e da empreendedora Maria de Jesus Soares Unipessoal Ld.ª, conforme o estabelecido 
no artigo 15.º do Regulamento e, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de 
apreciação técnica da respetiva candidatura; --------------------------------------------------------------  
      4.º – Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
Contratos de Concessão de Apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Apoio ao 
Empreendedorismo em nome do Município de Almodôvar;  -------------------------------------------  

5.º – Indeferir as candidaturas apresentadas pelos promotores Tânia Botelho, Bart 
Melle, Joana Palma, Nuno, Miguel e Agostinho Ld.ª, Van Melle, Unipessoal Ld.ª e Matilde 
Pereira, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de apreciação técnica 
das respetivas candidaturas, apresentada pela Comissão de análise, devendo os 
competentes serviços notificar os empreendedores para se pronunciar nos termos do 
artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo. ----------------------------------------  

6.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

3 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------  

3.1 – TRANSFERÊNCIA DE VERBAS PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA 
CRUZ PARA AQUISIÇÃO DE 4 PNEUS PARA A RETROESCAVADORA, PROPRIEDADE 
DA JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA CRUZ, EMPRESTADA AO MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara Municipal sob Proposta do Senhor Presidente deliberou retirar da ordem 
de trabalhos a matéria em referência. --------------------------------------------------------------  

4 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------  

4.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

4.1.1 - APROVAÇÃO DAS ATAS N.º 21/2022, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 28 DE OUTUBRO E N.º 22/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 02 DE NOVEMBRO: ----------------------------------------------------------  

ATA N.º 21/2022, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 28 DE 
OUTUBRO DE 2022: ------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 21/2022, de 
28 de outubro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

ATA N.º 22/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 02 DE 
NOVEMBRO DE 2022: ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 22/2022, de 
02 de novembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

4.1.2 – PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA RELATIVA AOS 
OBJETIVOS ESTRATÉGICOS DO MUNICÍPIO PARA O CICLO AVALIATIVO DE 2023-
2024: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 186/2022, exarada em 
15 de novembro de 2022, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 186/2022  ----------------------------------------------------------------------------------------  
SIADAP 1 - SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - CICLO AVALIATIVO 2023-2024  -----  
CONSIDERANDO QUE:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
O Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho da Administração Pública (SIADAP), 

aprovado pela Lei n.º 66‐B/2007, de 18 de dezembro, adaptado aos serviços da administração 
autárquica por força do disposto no artigo 1.º do Decreto‐Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de 
setembro, articula‐se com o sistema de planeamento de cada entidade, constituindo um instrumento 
de acompanhamento e avaliação do cumprimento dos objetivos estratégicos plurianuais 
determinados pelo órgão executivo e dos objetivos anuais e planos de atividades, baseado em 
indicadores de medida a obter pelo serviço;  -------------------------------------------------------------------------  

Das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 4.º e da alínea a) do artigo 5.º do Decreto‐
Regulamentar n.º 18/2009, resulta a necessidade da Câmara Municipal, no âmbito do sistema de 
planeamento, fixar os objetivos estratégicos que visam alinhar a gestão estratégica com a gestão 
operacional;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

É imprescindível a definição de objetivos estratégicos de modo a que as Unidades Orgânicas se 
orientem na apresentação da proposta de objetivos operacionais;  --------------------------------------------  

Os objetivos estratégicos devem estar em consonância com a Missão, com a Visão e com a 
Estrutura Orgânica do Município e ainda em coerência com os Documentos Estratégicos aprovados 
pelos órgãos;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A metodologia do SIADAP deve concretizar-se num quadro de valores, onde se inclui a ética, a 
transparência e a prossecução do interesse público;  --------------------------------------------------------------  

Nestes termos, no uso das competências que me são legalmente conferidas pelo artigo 3.º, n.º 1, 
alínea a) do citado Decreto-Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro, conjugado com os artigos 
60º e 62º da citada Lei n.º 66‐B/2007, de 18 de dezembro, na sua atual redação, bem como ao abrigo 
da competência que me confere o artigo 35º, alínea a) do n.º 2 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal aprove a visão, a missão e a fixação, ao nível do SIADAP, dos 

seguintes objetivos estratégicos plurianuais:  ------------------------------------------------------------------------  
VISÃO  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara Municipal da Almodôvar perspetiva um Município que visa potenciar a qualidade de 

vida dos Munícipes e o desenvolvimento sustentável do seu Território.  ---------------------------------------  
MISSÃO  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
A Câmara Municipal da Almodôvar tem por missão definir estratégias e linhas orientadoras para 

o desenvolvimento sustentável do Município, regulamentar e gerir, sob sua responsabilidade e no 
interesse dos cidadãos do concelho, fins de interesse público municipal, nos termos e formas previstas 
na Lei, tendo como objetivo principal das suas atividades, a melhoria das condições de vida, de 
trabalho e de lazer dos habitantes do concelho.  --------------------------------------------------------------------  

É fundamental a prestação de um serviço público de excelência, eficiência, eficácia e qualidade, 
numa clara perspetiva e ótica de responsabilidade e compromisso com esse mesmo serviço.  -----------  

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS PARA O CICLO AVALIATIVO 2023-2024  -------------------------------------  
Todos os serviços municipais deverão observar, no quadro das atribuições que lhe estão 

cometidas, os objetivos estratégicos para o ciclo avaliativo 2023-2024, que se materializam nos eixos 
abaixo indicados, tendo em conta que os mesmos deverão nortear o processo de definição de objetivos 
prioritários, para o conjunto das unidades orgânicas.  ------------------------------------------------------------  

Objetivo Estratégico I - Garantir o equilíbrio económico e financeiro do Município:  ------------------  
→ Continuar a desenvolver uma gestão financeira de rigor, dando prioridade à concretização de 

projetos com impacto significativo para o Concelho e para a Região;  -----------------------------------------  
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→ Manter a aposta na redução de custos e na gestão equilibrada de recursos;  ------------------------  
→ Continuar a investir nos projetos de apoio do quadro comunitário, mantendo o aproveitamento 

de todos os fundos europeus e nacionais de investimento e desenvolvimento;  -------------------------------  
→ Melhorar o prazo médio de pagamentos.  --------------------------------------------------------------------  
Objetivo Estratégico II – Reforçar a qualidade, a eficiência e eficácia, tornando o serviço público 

mais célere, ágil, simples, adequado, disponível e acessível:  -----------------------------------------------------  
→ Promover a formação e valorização profissional e humana dos colaboradores do Município. ---   
→ Promover uma melhor utilização do sistema biométrico de assiduidade dos trabalhadores 

municipais;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
→ Investir na modernização dos serviços municipais, nas suas vertentes humana, organizacional 

e tecnológica.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objetivo Estratégico III - Implementar medidas tendo em vista a melhoria da qualidade de vida 

dos munícipes:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
→ Continuar a melhorar a rede escolar do Concelho;  --------------------------------------------------------  
→ Continuar o projeto de beneficiação e requalificação da rede viária do Concelho;  -----------------  
→ Garantir um sistema integrado de estacionamentos, privilegiando a mobilidade sustentável e a 

melhoria das acessibilidades – ruas, praças e edifícios públicos;  -----------------------------------------------  
→ Continuar a remodelar, requalificar e construir infra-estruturas desportivas, de convívio e de 

lazer no Concelho;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
→ Concretizar as obras iniciadas, estruturantes e fundamentais para a melhoria da qualidade de 

vida dos munícipes;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
→ Continuar a aumentar o nível de cobertura das populações servidas com sistemas de 

abastecimentos de água e tratamento de águas residuais e melhorar o desempenho operacional dos 
sistemas existentes;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

→ Continuar a renovar as infraestruturas de abastecimento de água, saneamento e Pluviais;  -----  
→ Continuar a política de sustentabilidade ambiental com a criação de rede de ecopontos de 

proximidade em todo o Concelho;  --------------------------------------------------------------------------------------  
→ Fomentar medidas de promoção e educação para a saúde.  ---------------------------------------------  
Objetivo Estratégico IV - Promover o Desenvolvimento Económico e Social  ----------------------------  
→ Concluir a 1.ª Revisão do Plano Diretor Municipal de Almodôvar;  -------------------------------------  
→ Captar investimento empresarial como fator gerador de mais emprego;  ----------------------------  
→ Promover e fomentar a reabilitação urbana no Município;  ----------------------------------------------  
→ Criar condições e medidas para fomentar a fixação de residentes no concelho;  --------------------  
→ Promover a construção de novos loteamentos para fixação de casais jovens no Concelho;  ------  
→ Garantir equidade e acesso universal à Educação a todas as crianças e jovens do Município, em 

idade escolar, bem como o acesso a formas de educação recorrente, ou outras, a todos os munícipes;   
→ Implementar programas que promovam o sucesso escolar do Concelho;  -----------------------------  
→ Melhorar a qualidade dos serviços prestados na CAF (componente de apoio à família) no 1.º 

ciclo e AAAF (Atividades de Animação e Apoio às Famílias) aos alunos do pré-escolar;  -------------------  
→ Continuar a desempenhar um papel proactivo junto da comunidade escolar;  ----------------------  
→ Criar políticas direcionadas para a juventude em articulação com as atividades propostas pelas 

associações juvenis e outras;  --------------------------------------------------------------------------------------------  
→ Criar e implementar medidas que incrementem o apoio social às populações mais carenciadas 

e fragilizadas;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
→ Criar mecanismos/modelos de intervenção para as populações mais vulneráveis, através de 

parcerias.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objetivo Estratégico V – Fomentar políticas que protejam o ambiente  ----------------------------------  
→ Criar e implementar medidas que promovam a sustentabilidade ambiental do Concelho;  -------  
→ Criar campanhas de sensibilização ambiental e dinamizar o voluntariado ambiental;  -----------  
→ Incrementar a eficiência energética e hídrica, bem como fomentar a valorização do capital 

natural.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Objetivo Estratégico VI - Implementar medidas para promoção e desenvolvimento da cultura, do 

turismo e desporto no Concelho  ----------------------------------------------------------------------------------------  
→ Qualificar a oferta cultural na Biblioteca Municipal e promover o acesso a leitura pública - 

Dinamização dos espaços abertos ao público e implementação de novos projetos;  ------------------------  
→ Avaliar a vitalidade cultural do Município, através da atividade cultural e programação, 

infraestruturas e equipamentos municipais, participação e despesas municipais em cultura.  -----------  
→ Promover projetos direcionados para o agroturismo, ecoturismo, saúde e bem-estar e 

patrimonial;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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→ Continuar a dinamizar a prática desportiva, dando especial atenção ao desporto inclusivo.  ----  
→ Criar um plano para consolidar um sistema desportivo concelhio dinâmico, capaz de 

proporcionar, o bem-estar físico, mental e social da população;  ------------------------------------------------  
→ Atingir níveis de desempenho adequados às expectativas e motivações na prática de atividade 

física e desporto e que contribua para o envolvimento, coesão, prosperidade e sustentabilidade da 
comunidade.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Objetivo Estratégico VII - Desenvolver as melhores formas de relacionamento com os principais 
agentes do Concelho:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

→ Continuar a promover uma relação de proximidade com as Juntas de Freguesia, uma vez que 
são elas que representam as populações e que estão mais perto dos problemas para os quais vamos 
continuar a estar disponíveis para ajudar;  --------------------------------------------------------------------------  

→ Reforçar parcerias para criação de medidas e projetos concretos de apoio ao 
empreendedorismo.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ÁREAS INTERNAS PARA O DESENVOLVIMENTO DA SUA MISSÃO  ----------------------------------------  
Tendo em conta a visão, a missão, os objetivos estratégicos e a sua estrutura orgânica, deverão as 

Unidades Orgânicas do Município de Almodôvar definir os seus objetivos específicos, integrando as 
suas propostas de melhoria por uso das respetivas competências orgânicas tendo em conta os 
objetivos estratégicos apontados. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, proponho ainda que a presente proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------  

Apreciada a mate ria, a Ca mara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------ 
1.º - Aprovar a visão, a missão e a fixação, ao nível do SIADAP, dos objetivos 

estratégicos para o ciclo avaliativo 2023-2024, transcritos na Proposta n.º 186/2022; ---  
2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

4.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ---------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia quinze de 
novembro de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um 
saldo a favor do Município, na importância de €1.927.318,95 (um milhão, novecentos e vinte 
e sete mil, trezentos e dezoito euros e noventa e cinco cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €606.065,44 (seiscentos e seis mil, 
sessenta e cinco euros e quarenta e quatro cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €2.533.384,39 (dois milhões, quinhentos e trinta e três mil, 
trezentos e oitenta e quatro euros e trinta e nove cêntimos). -------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de outubro de 2022, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€14.925.612,88 sendo que €10.838.864,44 corresponde a receitas de natureza 
corrente, €2.423.805,78 a receitas de capital e €1.662.942,66 a outras receitas. --------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.OUT.2022, a dívida à guarda do tesoureiro era de €166.047,25, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €147.628,01 e a de capital a €18.779,24.------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
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contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.225.845,13 dos quais €3.153.486,43 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários, e €72.358,70 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

4.2.2 - 2.ª REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA O 
EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2022:------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e aprovação a 2.ª Revisão ao Orçamento 
e Grandes Opções do Plano, para o ano de 2022, que surge, da necessidade de inscrição 
de nova rubrica de receita corrente para contabilização da distribuição de resultados do 
FAM aos Municípios referente aos anos de 2020 e 2021e a inscrição de um novo projeto 
de investimento em despesa de capital, “beneficiação do troço adjacente à EN2 – Dogueno/ 
Almodôvar” com vista ao lançamento do procedimento de elaboração do projeto de 
execução.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Verifica-se o cumprimento da regra de Equilíbrio Orçamental. ----------------------------  
Face ao exposto, propõe a aprovação desta 2.ª Revisão ao Orçamento e Grandes 

Opções do Plano, para o ano de 2022.   --------------------------------------------------------------  

Os documentos originais que compõem a 2.ª Revisão ao Orçamento e Grandes Opções 
do Plano de 2022, foram devidamente assinados e ficam arquivados em pasta anexa ao 
livro de atas. - ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Subscrever e aprovar ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, a 2.ª Revisão ao Orçamento e Grandes Opções do Plano 
de 2022; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, para aprovação a 2.ª Revisão 
ao Orçamento e Grandes Opções do Plano de 2022;- ---------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

4.2.3 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 22556, 
exarada em 11 de novembro de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da 
qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir.  -  

O Senhor Presidente explicou que na seque ncia da aprovação da Proposta n.º 
181/2021, de 07 de dezembro, por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião 
de 13 de dezembro de 2021, e da Assembleia Municipal, na sua Sessão de 22 de dezembro 
de 2021, foi emitida autorização prévia genérica favorável à assunção de compromissos 
plurianuais pela Câmara Municipal para o ano de 2022, nas seguintes condições:  -------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza 
constantes das Grandes Opções do Plano e Orçamento;  -----------------------------------------  

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.  -------------  

Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova as 
regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (Normas Legais 
Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e 



ATA N.º 23/2022 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 16.NOV.2022 

 

468 
  

dos Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se a presente 
informação sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo das referidas 
autorizações, desde 01 de setembro de 2022 até ao dia 31 de outubro de 2022.  ------  

 A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou remeter à Assembleia Municipal, a 
Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia 
Genérica para assunção dos mesmos, para conhecimento, nos termos do disposto na 
Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. ----------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

5.1 – PEDIDO DE REVISÃO EXTRAORDINÁRIA DE PREÇO DA EMPREITADA 
"ACESSO PEDONAL E CICLÁVEL AO COMPLEXO DESPORTIVO DE ALMODÔVAR ":----  

 O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 22139, elaborada pela Técnica Superior, Engª Nadine Caldeira, que se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Pedido de Revisão extraordinária de preço da empreitada de " Acesso pedonal e 
ciclável ao Complexo Desportivo” ---------------------------------------------------------------------------------------  

Na sequência do pedido de revisão extraordinária de preço da empreitada de “Acesso Pedonal e 
Ciclável ao Complexo Desportivo de Almodôvar”, apresentado pela empresa Leonel Guerreiro Martins, 
Obras Publicas LDA por correio eletrónico a 19/10/2022, procedeu-se à análise dos elementos 
enviados.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O empreiteiro solicita revisão extraordinária de preço de acordo com o nº1 do art.º 3º do Decreto-
Lei 36/2022 de 20 de maio, com a fundamentação de aumento de custo de tubo de ferro galvanizado 
2´´ e barra de ferro galvanizado retangular de 80*8mm (anexo I).  --------------------------------------------  

A forma de revisão extraordinária de preço proposta pelo empreiteiro de acordo com art.º 5º do 
Decreto-Lei nº6/2004 com a indicação “que melhor se adequa à empreitada em execução:”  -----------  

a) 0.31 --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   
b) M01-0.04; M03-0.04; M20-0.06;M22-0.04; M32-0.02; M42-0.02; M43-0.06; M47-0.04; M50-0.06.  
c) C) 0.21  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
d) 0.1  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Deste modo indica o artº3 do Decreto-Lei 36/2022 de 20 de maio no seu ponto nº1 que “O 

empreiteiro pode apresentar um pedido de revisão extraordinária de preços desde que um 
determinado material, tipo de mão-de-obra ou equipamento de apoio:”  -------------------------------------  

a) Represente, ou venha a representar durante a execução, pelo menos 3 % do preço contratual;  
Analisando a proposta do empreiteiro verifica-se que os artigos que contem ferro galvanizado 

dizem respeito aos artigos: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Posição Descrição dos trabalhos Un. CONTRATO 
   Qtd. PU Total 

8.1 Fornecimento e instalação de guarda corpos de segurança, em 
barra de ferro 90x10mm, com tubo de ferro redondo de diâmetro 
60mm, cravados no rail de proteção, pintados na cor laranja 
(RAL2009), de acordo com os Perfis Tipo. 

ml 553,86 115,00 € 63 693,90 € 

8.2 Fornecimento e instalação de guarda corpos de segurança, em 
barra de ferro 90x10mm, com tubo de ferro redondo de diâmetro 
60mm, cravados no solo, pintados na cor laranja (RAL2009), de 
acordo com os Perfis Tipo 

ml  28,10 160,00 € 4 496,00 € 

     68 189,90 € 

Sendo o valor contratual da empreitada de 326 821,40€, os artigos em causa correspondem a 
20,87% do valor contratual.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

e  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
b) A taxa de variação homóloga do custo seja igual ou superior a 20 %.  --------------------------------  
De acordo com documento encaminhado pelo empreiteiro da empresa Metalofarense (Anexo II), 

com base nos preços de Setembro 2020 comparativamente aos preços de Janeiro 2022, verificando-se 
um aumento de custo do material de 62,68% no que diz respeito a tubo ferro galvanizado (art.º 8.1.) 
e de 56,07% para a barra de ferro galvanizada (art.º 8.2.).  -----------------------------------------------------  
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Verifica-se portanto estarem reunidos os prossupostos legais para o pedido de revisão 
extraordinária de preço ao abrigo do nº1 do artº3º do Decreto-Lei 36/2022 de 20 de maio.  ------------  

No que se refere á instrução do pedido de revisão extraordinária de preço, o pedido foi realizado 
a 19/10/2022, não tendo sido efetuado á presente data a receção provisoria da empreitada.  ----------  

No que se refere á fundamentação para alteração de fórmula de revisão de preço, a que se refere 
a alínea b) do ponto 2 do art.º 3 do Decreto-Lei 36/2022 de 20 de maio, o empreiteiro não apresentou 
aquando do pedido de revisão extraordinária de preço, tendo sido solicitado no correio eletrónico de 
3 de Novembro de 2022. O empreiteiro respondeu ao solicitado no correio eletrónico de 4 de Novembro 
de 2022, sendo que apesar de a fundamentação não vir na forma descritiva, a mesma é apresentada 
em forma de tabela (Anexo III).  ----------------------------------------------------------------------------------------  

A fórmula proposta corresponde á Formula de Revisão de Preço F09 – Arranjos Exteriores, com a 
alteração de alguns materiais, tendo sido retirado 5 das matérias da fórmula de revisão de preço F09 
(M06, M18, M24, M45 e M48), e acrescentado 2 novos (M01 e M50). Após análise das alterações á 
formula apresentada verifica-se que a mesma é adequada á empreitada em execução, não se 
verificando coeficientes com valor superiores aos utilizados na empreitada.  --------------------------------  

Após a aplicação da fórmula de revisão de preço indicada pelo empreiteiro, a mesma apresenta 
um valor de 23 336,05 €, sendo que a revisão de preço ordinária tinha um valor de 23 080,61€, pelo 
que existe um incremento de custo de 255,44 €. --------------------------------------------------------------------  

Deste modo submete-se ao órgão competente (Camara Municipal, por deliberação de camara data 
de 7 de Setembro de 2017) para decisão de contratar a aprovação da revisão extraordinária de preço, 
e em caso de aceitação a sua posterior cabimentação.” -----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a Revisão Extraordinária de Preço da empreitada de "Acesso pedonal e 

cicla vel ao Complexo Desportivo”, bem como os encargos resultantes da Revisão 
extraordinária de preço, no valor global de €23.336,05 (vinte e tre s mil trezentos e trinta e 
seis euros e cinco ce ntimos), nos termos e com os fundamentos aduzidos na informaça o n.º 
22139; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.2 - PROJETO DE EXECUÇÃO " AMPLIAÇÃO DOS PASSEIOS PEDONAIS E 
COLOCAÇÃO DE MURANTES ENTRE O PK 0+900 E O PK 1+180 DA EN2 
ROSÁRIO/ALMODÔVAR - ZONA D: -----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez um resumo e apresentou ao Executivo o Projeto de execução 
da “Ampliação dos passeios pedonais e colocação de murantes entre o Pk 0+900 e o Pk 
1+180 da EN2 Rosário/Almodôvar - zona D”, acompanhado da Informação n.º 22559, 
exarada em 11 de novembro de 2022, pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, que 
se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 “ASSUNTO: Aprovação do Projeto de Execução " Ampliação dos passeios pedonais e colocação de 
murantes entre o Pk 0+900 e o Pk 1+180 da EN2 Rosário/Almodôvar - zona D” ----------------------------  

No seguimento da empreitada de “Requalificação Urbanística do Rosário no troço Envolvente da 
EN2 – Almodôvar”, pretende o município promover a beneficiação do acesso ao cemitério com a 
criação de passeio do lado norte da via, ampliação da rede de drenagem de águas pluviais, e 
reformulação da rede de abastecimento de água.  ------------------------------------------------------------------  

A Requalificação para esta intervenção focava-se na criação de um passeio sobre-elevado, no lado 
norte da via, para acesso ao cemitério, assim como a reformulação da rede de abastecimento de água 
ao cemitério e campo de futebol.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Irá ser efetuado a intervenção no largo do cemitério com os princípios base modos de mobilidade 
suave, não existindo qualquer passeio ou remate sobre elevado.  -----------------------------------------------  

Estima-se que a área de intervenção ocupe aproximadamente 5 400m2.  -------------------------------  
Apresenta-se em anexo o Projeto de Execução, o qual após análise técnica, se considera em 

condições para aprovação e para integração nas peças de procedimento pré-contratuais.  --------------  
Estima-se que o custo da obra seja de 154.696,76 € de acordo com a estimativa orçamental 

atualizada ao mês de Novembro de 2022.” ---------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------  
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1.º - Aprovar o Projeto de Execução que servira  de base ao lançamento da 
Empreitada de “Ampliação dos passeios pedonais e colocação de murantes entre o Pk 0+900 
e o Pk 1+180 da EN2 Rosário/Almodôvar - zona D”; -----------------------------------------------  

2.º - Aprovar a estimativa orçamental para a execuça o do projeto em refere ncia, 
cujo valor e  de cerca de €154.696,76 (cento e cinquenta e quatro mil seiscentos e 
noventa e seis euros e setenta e seis cêntimos), de acordo com a estimativa orçamental 
atualizada ao mês de novembro de 2022; -----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.3 - REVISÃO DE PREÇO (CÁLCULO DEFINITIVO) DOS TRABALHOS 
COMPLEMENTARES À REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO ROSÁRIO - 
ENVOLVENTE À EN2”: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 22353, elaborada pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, que se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Empreitada de " Trabalhos Complementares à Requalificação Urbanística do Rosário 
- Envolvente à EN2” - Revisão de Preço (Cálculo Definitivo) ------------------------------------------------------  

De acordo com o Decreto-Lei nº6/2004, de 6 de janeiro, foi efetuada a revisão de preço nº1 da 
empreitada referida em epígrafe, contratada através do procedimento por Ajuste Direto nº 1/2021, 
com base no cronograma financeiro, e nos índices publicados até Abril de 2021. ---------------------------  

O cálculo da revisão é definitivo e apresenta um valor total de 335,64€, conforme cálculo 
apresentado em anexo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, tem o Adjudicatário Socorpena – Engenharia e Construção SA, direito ao pagamento 
de um valor de 335,64 €, acrescido do IVA à taxa legal em vigor. -----------------------------------------  

Deverá ser este assunto encaminha para a DAF, para se proceder ao devido compromisso para 
esta despesa, sendo posteriormente notificada a Empresa para proceder à emissão da respectiva 
fatura.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a Revisão de Preço da empreitada de "Trabalhos Complementares a  

Requalificaça o Urbaní stica do Rosa rio - Envolvente a  EN2”, bem como os encargos 
resultantes da Revisão de preço (Ca lculo Definitivo), no valor global de €335,64, (trezentos 
e trinta e cinco euros e sessenta e quatro ce ntimos), acrescido do IVA a  taxa legal em vigor, nos 
termos e com os fundamentos aduzidos na informaça o n.º 22353; -----------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.4 - REVISÃO DE PREÇO (CÁLCULO DEFINITIVO) DA REQUALIFICAÇÃO 
URBANÍSTICA DO ROSÁRIO - ENVOLVENTE À EN2”: ------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo a 
Informação n.º 22352, elaborada pela Técnica Superior, Eng.ª Nadine Caldeira, que se 
transcreve:-------------------------------------------------------------------------------------------------  

ASSUNTO: Empreitada de "Requalificação Urbanística do Rosário - Envolvente à EN2" - Revisão 
de Preço (Cálculo Definitivo) --------------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com o Decreto-Lei nº6/2004, de 6 de janeiro, foi efetuada a revisão de preço nº1 da 
empreitada referida em epígrafe, contratada através do procedimento por Concurso Público nº 
2/E/2019, com base com base no cronograma financeiro, e nos índices publicados até Maio de 2021. 

O cálculo da revisão é definitivo e apresenta um valor total de 1 320,44 €. -----------------------------  
Assim, tem o Adjudicatário Socorpena – Engenharia e Construção SA, direito ao pagamento 

de um valor de 1 320,44 €, acrescido do IVA à taxa legal em vigor. --------------------------------------  
Deverá ser este assunto encaminha para a DAF, para se proceder ao devido compromisso para 

esta despesa, sendo posteriormente notificada a Empresa para proceder à emissão da respectiva 
fatura. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar a Revisão de Preço da empreitada de "Requalificaça o Urbaní stica do Rosa rio 

- Envolvente a  EN2”, bem como os encargos resultantes da Revisão de preço (Ca lculo 
Definitivo), no valor global de 1.320,44 €, (mil trezentos e vinte euros e quarenta e quatro 
ce ntimos), acrescido do IVA a  taxa legal em vigor, nos termos e com os fundamentos aduzidos 
na informaça o n.º 22352; ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - -----------------------------------  

5.5 - DESTAQUE DE PRÉDIO RÚSTICO SITO NO MONTE GONÇALO EANES DE 
CIMA, DA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ALMODÔVAR E GRAÇA DOS PADRÕES: ----------  

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 08/2021, acompanhado de uma 
proposta para aprovação que se transcreve:  -------------------------------------------------------  

“PROPOSTA PARA APROVAÇÃO DE CÂMARA  ----------------------------------------------------------------  
PEDIDO DE DESTAQUE  ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Proc.° 8/2021  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Tipo de Pedido: Destaque de Prédio Rústico  -------------------------------------------------------------------  
Situado: “Gonçalo Eanes de Cima” – Almodôvar ---------------------------------------------------------------  
Identificação do prédio: Rústico, descrito na Conservatória do Registo Predial do Almodôvar com 

o n.º 788/19890426 e inscrito na matriz rústica sob o n.º 8, Secção BB, com a área total de 1187500 
m2 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Área a destacar: - 50400 m2   ---------------------------------------------------------------------------------------  
Área restante: - 1137100 m2 ----------------------------------------------------------------------------------------  
De acordo com o ponto 5 do art.º 6.° do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua atual 

redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O presente destaque cumpre as condições impostas, nomeadamente: ------------------------------------  
> Não consta da certidão de descrição da Conservatória do Registo Predial nenhum registo de 

ónus de não fracionamento em vigor; ---------------------------------------------------------------------------------  
> Que na área correspondente ao prédio originário, não é permitido efetuar novo destaque no 

prazo de 10 anos, a partir da data da escritura, o que deve ser inscrito no registo predial, sobre as 
parcelas resultantes do destaque. --------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da legislação referida, proponho que a Câmara delibere aprovar o pedido.”- ------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou: --------------------------- 
1.º - Aprovar o destaque de um Prédio Rústico, sito no Monte “Gonçalo Eanes de 

Cima” – Almodôvar, descrito na Conservatória do Registo Predial do Almodôvar com o 
n.º 788/19890426 e inscrito na matriz rústica sob o n.º 8, Secção BB, com a área total de 
1187500 m2, nos termos e com os fundamentos constantes na proposta de aprovação 
elaborada pelos serviços; -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

6. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------   

6.1 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SRA. VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL SOBRE O PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR COM A 
ACADEMIA DE EDUCAÇÃO E TERAPIA AET, LDA. E COM O AGRUPAMENTO DE 
ESCOLAS DE ALMODÔVAR TENDO EM VISTA A CONTRIBUIÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO DAS CAPACIDADES PSICO-SOCIO-EMOCIONAIS DOS ALUNOS: -  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a minuta do Protocolo a celebrar entre 
o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e Academia de 
Educação e Terapia AET, Lda., bem como o Despacho n.º 168/2022, exarada em 14 de 
novembro de 2022, pela Senhora Vice-Presidente, cujos conteúdos aqui se dão como 
totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas. --------------  
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Explicou, designadamente, que no que concerne à responsabilidade do Município de 
Almodôvar apenas compete a cedência dos espaços físicos das Escolas do Agrupamento, 
não sendo responsável por qualquer comparticipação ou encargo financeiro à Academia 
de Educação e Terapia AET, Lda. ----------------------------------------------------------------------  

Continuando, propôs que o Executivo aprove a Minuta do Protocolo de Colaboração 
que terá como objeto principal de instituir uma relação de cooperação entre as entidades 
signatárias com vista a uma unificação de esforços e recursos, visando contribuir de 
forma ativa para o desenvolvimento das capacidades psico-sócio emocionais dos alunos 
do Agrupamento de Escolas de Almodôvar (com e sem necessidades especiais), nas áreas 
de: Psicomotricidade; Psicologia; Terapia da fala e Terapia ocupacional. --------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber que Academia é esta? --------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que é designada por “Academia de Educação e 
Terapia AET, Lda.”, já está constituída há algum tempo e tem trabalhado com o 
Agrupamento de Escolas. Têm um acordo com a Segurança Social no âmbito das terapias, 
designadamente, terapia da fala. Este protocolo visa única e exclusivamente autorizar a 
utilização dos equipamentos escolares municipais para a realização das terapias 
necessárias aos alunos e alunas beneficiários/as. -------------------------------------------------  

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho da Senhora Vice-
Presidente, e desta forma, deliberou: ---------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta do Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, o 
Agrupamento de Escolas de Almodôvar e Academia de Educação e Terapia AET, Lda., o 
qual terá como objeto principal de instituir uma relação de cooperação entre as entidades 
signatárias com vista a uma unificação de esforços e recursos, visando contribuir de 
forma ativa para o desenvolvimento das capacidades psico-socio emocionais dos alunos 
do Agrupamento de Escolas de Almodôvar (com e sem necessidades especiais), nas áreas 
de: Psicomotricidade; Psicologia; Terapia da fala e Terapia ocupacional; --------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas e a celebração do Protocolo, nos termos apresentados 
em reunião de Câmara;----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  -----  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6.2 - PROPOSTA APRESENTADA PELO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL, COM VISTA AO PAGAMENTO DAS DESPESAS EXCECIONAIS 
RELACIONADAS COM UMA OCORRÊNCIA NO ÂMBITO DA UNIVERSIDADE SÉNIOR: -  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Proposta n.º 184/2022, 
exarada a 15 de novembro de 2022, pelo Chefe da DISECDJ, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas. -----------------------------------------  

Continuando, explicou, nomeadamente, que na sequência da queda de uma aluna da 
Universidade Sénior, durante o período de aulas, os serviços acionaram o respetivo 
seguro, que comparticipa apenas as despesas clínicas, tais como exames e consultas. ----  

Veio agora a aluna apresentar as despesas com gasolina e portagens uma vez que foi 
necessário deslocar-se novamente ao hospital. ----------------------------------------------------  

Face ao exposto, solicita ao executivo que aprove a título de indemnizatório, o 
pagamento das despesas no valor de 107,60 €, em conformidade com os documentos 
comprovativos da despesa apresentados pela munícipe.  ----------------------------------------  

Apreciado o Processo, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------  
1º - Aprovar a atribuição de uma compensação, à Munícipe em referência, no valor 

máximo de €107,60, a título indemnizatório, que visa ressarcir os gastos inerentes ao 
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combustível e portagens, no âmbito das deslocações ao Hospital, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo e em conformidade com as faturas apresentadas; -  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente proposta. ---------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------  

6.3 – ALTERAÇÃO À MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR 
ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E A ESPREITA SUCESSO - ASSOCIAÇÃO PARA 
APOIO EDUCACIONAL E SOCIAL, NO ÂMBITO DA COMPONENTE DE APOIO À 
FAMÍLIA: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a alteração à minuta do protocolo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de 
Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação para Apoio Educacional e Social", bem como 
a Proposta n.º 188/2022, exarada em 16 de novembro de 2022, cujos conteúdos aqui se 
dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados em pasta anexa ao livro de atas. -  

Explicou que em sede de reunião de Câmara de 19 de outubro de 2022 foi aprovada a 
celebração deste protocolo tendo em vista o desenvolvimento das atividades de 
componente de apoio à família, na Escola Básica do 1.º Ciclo de Almodôvar. ----------------  

Verificou-se a necessidade de assegurar mais uma pessoa para fazer face ao número 
de alunos e às lacunas existentes entre componentes dos currículos e das atividades de 
enriquecimento curricular, pelo que se torna necessário promover a alteração ao 
mencionado protocolo, mais concretamente em matéria de duração semanal do CAF e 
dos encargos inerentes à respetiva concretização. ------------------------------------------------  

Continuando, propôs que o Executivo aprove a alteração à Minuta do Protocolo de 
Colaboração que terá como objeto o desenvolvimento das atividades de componente de 
apoio à família na Escola Básica do 1.º Ciclo de Almodôvar.  ------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que posteriormente à aprovação da Minuta do 
Protocolo verificou-se a necessidade de reforçar os recursos humanos para fazer face ao 
número de alunos e às lacunas existentes entre as componentes dos currículos e das 
atividades de enriquecimento curricular, isto é, não têm quem receba as crianças neste 
intervalo de tempo. --------------------------------------------------------------------------------------  

Os funcionários não são suficientes e propõe-se a colocação de uma pessoa que fique 
responsável por este serviço na EB1 de Almodôvar, com horário das 7:30 horas às 11:30 
horas e pelo valor estimado de 6.354,89 €. ---------------------------------------------------------  

Com esta contratação fica assegurada a receção dos alunos antes e depois do horário 
curricular do 1.º ciclo. -----------------------------------------------------------------------------------  

 Assim, tornou-se necessário promover alterações à Minuta de protocolo mais 
concretamente em matéria de duração semanal da CAF e dos encargos inerentes à 
respetiva concretização. --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber o que é concretamente o CAF.  ---  

A Senhora Vice-Presidente explicou que é aquilo que vulgarmente chamamos de 
prolongamento que sempre existiu, à exceção destes anos em que houve restrições à 
Covid 19. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se é uma alteração ao que 
existia? -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge questionou se esta matéria tinha a ver com 
aprovação e deliberação da reunião anterior e qual é o valor que está em causa para esta 
Associação. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente explicou que este trabalhador é para dar resposta à parte 
da manhã, com horário das 7:30 horas às 11:30 horas e pelo valor estimado de 6.354,89 
€, a parte da tarde está assegurada e foi aprovada reunião anterior. --------------------------  

Analisado a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a minuta de alteração ao Protocolo celebrado entre o Município de 

Almodôvar, o Agrupamento de Escolas de Almodôvar e a "Espreita Sucesso - Associação 
para Apoio Educacional e Social", o qual terá como objeto o desenvolvimento das 
atividades de componente de apoio à família na Escola Básica do 1.º Ciclo de Almodôvar; 

2.º - Conceder poderes à Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Dr.ª Ana 
Carmo, para outorgar o presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar;  -----  

3.º Aprovar a alteração dos encargos inerentes à concretização do objeto do 
protocolo aqui em apreço, sendo que esta alteração pressupõe o valor de 6.354,89€; ---  

4.º - Que os encargos emergentes do presente protocolo sejam suportados através da 
rubrica orçamental, com classificação económica 04.07.01 e compromisso 81170; ------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6.4 – SELEÇÃO DE CANDIDATOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO 
MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, COM 
VISTA AO PREENCHIMENTO DAS VAGAS: --------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do procedimento de 
ordenaça o de candidaturas, exarada em 11 de novembro de 2022. ----------------------------  

Prosseguindo, explicou que apo s ana lise das candidaturas, por parte do ju ri, existem 
10 candidaturas que cumprem todos os requisitos; 10 candidaturas que cumprem todos 
os requisitos mas cujos signata rios se encontram a frequentar o POMTDLD 2022 e 2 
candidaturas que cumprem todos os requisitos mas foram entregues fora de prazo. ------  

Face ao exposto propo e que o executivo aprove o seguinte: ---------------------------------   
Aprovar a admissão dos dez candidatos que cumprem todos os requisitos; ---------  
Aprovar, que os 10 candidatos, discriminados na ata do júri, que se encontram a 

frequentar o Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/As de 
Longa Duração, sejam convocados para a entrevista de seleção, para aplicação dos 
critérios constantes no Regulamento municipal em vigor, com vista a aferir a sua 
insuficiência económica e/ou carência social para preenchimento das 5 vagas restantes; 

Que se excluam as duas candidaturas, de acordo com a proposta do Júri, ao 
Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, 
devendo os competentes serviços notificar os candidatos para se pronunciar nos termos 
do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo. ------------------------------------  

A lista de todos os candidatos admitidos dá-se aqui como reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.- ----------------------------------------  

A Câmara por unanimidade deliberou: -------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a admissão dos dez candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 

Temporária de Desempregados/As de Longa Duração, com duração de doze meses e uma 
bolsa de participação de €400,00, nos termos e com os fundamentos propostos pelo Júri; 

2.º - Aprovar que sejam convocados para a entrevista de seleção os 10 
candidatos, discriminados na ata do júri, que se encontram a frequentar o Programa 
de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/As de Longa Duração, para 
aplicação dos critérios constantes no Regulamento municipal em vigor e aferir a sua 
insuficiência económica e/ou carência social para preenchimento das 5 vagas restantes; 

3.º - Aprovar a exclusão de duas candidaturas, de acordo com a proposta do Júri, 
ao Programa de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de Longa 
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Duração, devendo os competentes serviços notificar os candidatos para se pronunciar 
nos termos do artigo 121.º do Código do Procedimento Administrativo. ---------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

6.5 – CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À 
NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA QUE NÃO CUMPRE O REGULAMENTO: --------------  

Sob Proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal, o Executivo deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que não foi ultimada em tempo útil. ------------------------------------------------------------------  

6.6 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 183/2022, exarada em 15 de 
novembro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  ----  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo 
2022/650.10.103/96, para aquisição de bens de primeira necessidade, no valor pontual 
de €286,20 (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos);  -------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultantes dos encargos com a candidatura, 

2022/650.10.103/96, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos da Proposta n.º 183/2022;  -----------------------------------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e 
compromisso n.º 81383;  --------------------------------------------------------------------------------   

3.º Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das despesas, 
no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  -----------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

7. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 16.SET.2022, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: -------------------------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Vontade Prática S.A. Proc.º n.º 51/2021 Construção de armazém agrícola 

José Carlos Cruz Ramos Proc.º n.º 32/2022 Obras de alteração de uso 

Dinis Pereira Inácio Proc.º n.º 12/2022 Obras de construção de habitação 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de 
Apoio às Freguesias, Gabinete de Serviços de Museologia Arqueologia e Património e 
pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o 
relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  -------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
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Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas doze horas e cinquenta minutos. -------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  


